LEI Nº 2.905/2021 – DE 07 DE ABRIL DE 2021.


DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DA LEI N° 1.941, DE 27 DE ABRIL DE 2007, QUE TRATA DA CRIAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO MUNICÍPIO DE QUILOMBO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


O Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER, a todos os habitantes do Município de Quilombo, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica alterado caput do art. 2° e acrescido os incisos IX e X ao caput do art. 2°, da Lei nº 1.941/2007, de 27 de abril de 2007, passando a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2° O Conselho a que se refere o art. 1° é constituído por 14(quatorze) membros titulares, acompanhados de seus respectivos suplentes, conforme representação e indicação a seguir discriminada:

(...)
IX – dois representantes de organização da sociedade civil;
X – um representante das escolas do campo.”

Art. 2º Fica acrescentado o § 6º, ao art. 2°, da Lei nº 1.941/2007, de 27 de abril de 2007, com a seguinte redação:

(...)
“§ 6º A forma de indicação das organizações da sociedade civil e os requisitos a serem observados, deverão obedecer ao disposto no inciso IV, do § 2º, do Artigo 34 da Lei Federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020.”  

Art. 3º Fica alterado caput do Artigo 4º, da Lei nº 1.941/2007, de 27 de abril de 2007, passando a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º O mandato dos membros do Conselho será de 4 (quatro) anos, vedada a recondução para o próximo mandato.”

Art. 5º Ficam acrescentados os §§ 1º e 2º ao Artigo 4º, da Lei nº 1.941/2007, de 27 de abril de 2007, com a seguinte redação:

“§ 1º O primeiro mandato dos membros do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - Conselho do FUNDEB, terá validade até a data de 31 de dezembro de 2022, sendo um mandato para regularização da nova lei.

§ 2º A partir do dia 01 de janeiro de 2023, o mandato será de 04 (quatro) anos, nos termos do caput deste artigo.”

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.


 Gabinete do Prefeito Municipal, em 07 de abril de 2021.



SILVANO DE PARIZ
Prefeito Municipal
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